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de Brasília 	• 

Do processo de discussão 
e negociação interna — que 
chegou a momentos de 
exasperação do presidente 
em exercício, Itamar Fran-
co, com seus ministros da 
área econômica — começa 
a surgir um programa eco-
nômico que, segundo o mi-
nistro do Planejamento; 
Paulo Haddad, disse a este 
jornal, ontem, permitirá, 
logo após o carnaval, "uma 
retomada seletiva e cuida-
dosa do crescimento econô-
mico". 

Ele iniciou, há poucos 
dias, a costura de acordos 
bianuais com setores espe-
cíficos, como a indústria 
automobilística, agroin-
dústria, construção civil, e, 
da parte exclusiva do go-
verno, anunciou que pre-
tende quadruplicar (de US$ 
500 milhões para US$ 2 bi-
lhões) os investimentos na 
recuperação da malha ro-
doviária em 1993. Os acor-
dos seletivos representa-
rão, segundo o ministro, 
uma redução da carga tri-
butária em troca de metas 
\de aumento da produção,  

do emprego, das exporta-
ções e compromissos de in-
vestimentos novos dos seto-
res escolhidos. Para a re-
cuperação das rodovias, 
será feito um acordo com 
as empreiteiras, em torno 
da divida velha acumulada 
pelo governo. 

A partir dessas iniciati-
vas — e o ministro adiantou 
que as conversas com a As-
sociação Nacional dos Fa-
bricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea) estão 
adiantadas e passam, tam-
bém, pela produção de uma 
linha de veículos mais po-
pulares e maior financia-
mento para a produção de 
caminhões e tratores. 
Pode-se esperar uma reto-
mada do crescimento na 
faixa dos 4% em 1993. 

Falta, agora, convencer 
o presidente em exercício 
que, além de ser possível 
apenas um impulso seleti-
vo na produção, não é viá-
vel uma redução generali-
zada nas taxas de juro —
podem-se buscar medidas 
também seletivas junto aos 
bancos federais, e que difi-
cilmente será possível en-
tregar a Companhia Side-
rúrgica Nacional (CSN) —  

cujo leilão continua manti-
do para o dia 22 próximo —
aos seus empregados. To-
das essas questões conti-
nuam sendo discutidas e 
serão definidas na reunião 
ministerial, marcada ago-
ra para os dias 18 e 19 deste 
mês. 

A fase da política econô-
mica dos próximos dois 
anos — que pretende com-
binar estabilização com 
crescimento econômico, 
ainda que moderado, e pro-
gramas sociais para redu-
zir a fome das populações 
de baixa renda — deverá 
ser a base do pronuncia-
mento que Itamar Franco 
fará, possivelmente no pró-
ximo dia 23, quando deverá 
ser empossado como chefe 
da nação, em solenidade no 
Congresso Nacional — se a 
votação do Senado, marca-
da para o dia 22 deste mês, 
confirmar o afastamento 
definitivo do presidente 
Fernando Collor de Mello. 

Será uma política de es-
tabilização nos moldes 
mais ortodoxos, mas com 
temperos de negociação 
("nada será báixado de 
forma unilateral", garan-
tiu o ministro); implemen-
tação de políticas sociais 
de emergência, para redu-
zir a fome nas periferias 
das grandes cidades; re-
modelação do programa de 
privatização; e uso de li-
nhas de crédito bastante 
seletivàs, por .s parte dos 
bancos federais, para oxi-
genar alguns segmentos do 
setor produtivo com recur-
sos a juros menores. Ou se-
ja, Itamar Franco quer 
uma política de controle da 
inflação sem os custos da 
recessão. 

Haddad rejeita o retorno 
do controle de preços, mas 
admite que a -controvérsia 
com a indústria farmacêu-
tica (ver nesta página) —
"um setor cartelizado e 
que vem dando trabalho ao 
governo desde a época do 
então ministro Mário Hen-
rique Simonsen" — deve 
ser resolvida na câmara 
setorial que, neste caso es-
pecífico, 

(Continua na página 3) 

A Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado 
aprovou ontem por dezes-
sete votos a favor e quatro 
contra o relatório do sena-
dor José Fogaça (PMDB-
RS) apoiando o acordo da 
dívida externa com os cre-
dores privados, firmado 
em agosto. Os termos do 
acordo serão submetidos 
ao plenário do Senado, pro-
vavelmente na próxima 
terça-feira. 

(Ver págin221; 
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deve procurar um acordo 
de preços. 

"Não podemos desconhe-
cer que existem oligopólios 
e que temos que estar aten-
tos a eles. Um acordo de 
preços com a indústria de 
medicamentos tem que ser 
discutido na câmara seto-
rial, pois lá a base de nacio-
nalidade é maior." 

Existem pontos indefini-
dos, em busca de consenso 
no governo, e que serão de-
talhados antes da reunião 
ministerial, quando, es-
pera-se, Itamar Franco ba-
terá o martelo no modelo 
de plano econômico que os 
ministros do Planejamento 
e da Fazenda, Gustavo 
Krause, estão concluindo. 

Privatização,' juros e ta-
rifas públicas ainda pas-
sam por processo de nego-
ciação com o presidente 
em exercício. Haddad disse 
que já definidos estão a po-
lítica salarial e o setor ex-
terno. 

A partir de janeiro o salá-
rio mínimo começará va-
lendo o equivalente a US$ 
100,00 pelo câmbio comer-
cial (certamente perdendo 
valor com a desvalorização 
diária do cruzeiro). O míni-
mo e os demais salários se-
rão reajustados em bases 
quadrimestrais, como ho-
je, mas a antecipação sobe 
para 60% da inflação ocor-
rida a cada bimestre. Essa 
regra corrigirá os salários 
pagos pelo setor privado e 
poderá ser estendida para 
o funcionalismo público e 
para os aposentados pela 
Previdência Social se o 
ajuste fiscal a ser aprovado 
pelo Congresso Nacional 
for suficiente para cobrir 
esse gasto adicional. Só na 
Previdência, o custo a mais 
em 1993, com a implemen-
tação dessa política sala-
rial, é avaliado em US$ 1,3 
bilhão, segundo Haddad. 

O presidente em exercí-
cio garantiu aos ministros 
da área econômica que  

manterá intactos o crono-
grama de abertura comer-
cial e os acordos externos. 
Pediu ao embaixador do 
Brasil nos EUA, Rubens 
Ricúpero, que fosse pes-
soalmente à direção do 
Fundo Monetário Interna-
cional, Banco Mundial e 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) 
explicar as razões do adia-
mento da ida dos ministros 
a Washington. 

"O cancelamento foi bem 
recebido e só iremos em 
meados de janeiro, com o 
acordo da dívida aprovado 
pelo Senado Federal, o 
ajuste fiscal aprovado pelo 
Congresso e a reprograma-
ção orçamentária para 
1993 pronta", disse o minis-
tro do Planejamento. 
Além, é claro, do programa 
de políticás de curto, médio 
e longo prazos — que estão 
sendo consolidados num só 
documento — avalizado pe-
lo presidente em exercício. 

"O presidente pediu re-
sultados mais rápidos para 
os programas sociais, para 
uma redução das taxas de 
juro, mudança nas regras 
de privatização e da políti-
ca de reajuste das tarifas 
públicas", explicou o mi-
nistro. 

Ontem os ministros da 
área econômica tiveram 
um encontro para definir o 
que será levado à reunião 
dos dias 18 e 19, principal-
mente nos aspectos impor-
tantes da política econômi-
ca que ainda não recebe-
ram o aval do presidente 
em exercício. As opiniões 
do ministro do Planeja-
mento sobre esses pontos 
são as seguintes: 

Juros — Os juros são, 
neste momento, uma variá-
vel de resultados. Enquan-
to o País tiver o governo co-
mo um megadevedor, a de-
manda por recursos no se-
tor público será muito .  
grande. O Banco Central 
(BC) tem que praticar a ta-
xa que for necessária. E se 
houver migração de inves-
timentos para o mercado  

de risco, o BC deve mexer 
na taxa de juro ou entrar no 
mercado de risco venden-
do. Quando houver maior 
credibilidade no governo e 
melhores condições, o mi-
nistro disse que o governo 
buscará o alongamento 
"voluntário do perfil da dí-
vida pública mobiliária". 
Talvez possa emitir títulos 
com cláusula cambial e 
prazos maiores, quando a 
conjuntura estiver "mais 
estável". 

No curtíssimo prazo e en-
quanto não houver o ajuste 
fiscal, a única margem 
possível do governo na 
área dos juros é repetir, se 
viável com outros bancos 
federais, a prática que o 
Banco do Brasil está ope-
rando, de captar recursos 
no mercado internacional 
(e já captou US$ 400 mi-
lhões) para emprestar pa-
ra capital de giro de peque-
nas è médias empresas, à' 
taxa do Índice Geral de 
Preços (IGP) mais 12% ao 
ano. 

Empresas estatais —
Desde que a reforma admi-
nistrativa do governo Col-
lor de Mello extinguiu a Se-
cretaria de Controle das 
Empresas Estatais (SEST) 
e não colocou nada no lu-
gar, a política das estatais 
de reajuste de salários, au-
mento de custos e investi-
mentos "vem correndo 
frouxa", como confirmou o 
ministro. "Há subsidiárias 
da Eletrobrás que pagam 
salários maiores que os de 
mercado, para seus funcio-
nários, mas não pagam a 
Eletrobrás." 

Agora, Haddad está mon-
tando uma nova SEST no 
Ministério do Planejamento, 
que vai definir a política sa-
larial das empresas públi-
cas, conforme a capacidade 
de cada setor; vai estar 
atenta aos índices de endivi-
damento; buscará imple-
mentar os contratos de ges-
tão; e alinhará os progra-
mas de investimento. "O 
presidente Itamar quer pôr 
a mão nisso", disse. 

Tarifas públicas — Se-
rá com base nessa política 
mais global da SEST que o 
governo traçará a política 
tarifária. "Não poderá ser 
como estava, uma mera in-
dexação, nem como está. 
Temos que evitar que o 
presidente Itamar se envol-
va em cada caso e ter uma 
regra estável para as tari-
fas." 

"Os questionamentos do 
presidente em exercício so-
bre esses temas que afe-
tam a população, como as 
tarifas públicas e os preços 
dos remédios, são uma coi-
sa boa. Não pode haver um 
presidente da República 
que viva no Olimpo", co-
mentou Haddad. 

SUPERMERCADOS 

Receita caiu 
4% em novembro 

As vendas dos supermer-
cados no Estado de São 
Paulo em novembro tive-
ram uma queda real de 4%, 
em comparação a outubro. 
A composição do mês —
trinta dias, quatro finais de 
semana, finados e eleição 
— explicam parte desse re-
sultado. Além disso, o pico 
de vendas registrado nos 
últimos três dias úteis de 
outubro (29, 30 e 31) preju-
dicou ,o resultado de no-
vembro. Outubro, no entan-
to, fechou com crescimento 
de 7% real. A expectativa 
agora recai para o último 
mês do ano, quando o setor 
espera contabilizar ganhos 
acima do montante alcan-
çado no Natal de 1991, se-
gundo a Associação Paulis-
ta de Supermercados. 

CESTA BASICA 
A cesta básica do paulis-

tano aumentou em média 
1,13%, de quarta-feira para 
ontem, segundo pesquisa 
divulgada pelo Procon. 
Quarta-feira a cesta custa-
va em média Cr$ 
887.314,97; ontem passou 
para Cr$ 897.380,24. 
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